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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é medida excepcional, cabível quando presentes 
os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, sendo 
fundamentada em elementos concretos que evidenciem o periculum 
libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva foi decretada para a garantia da ordem 
pública, diante da quantidade e natureza da droga apreendida (90 pedras 
de crack), entorpecente de alto poder lesivo e impacto social, bem como 
pela posse de arma de fogo e histórico infracional do agravante, o qual  
ostenta passagens pela Vara da Infância e Juventude, tendo sido 
internado justamente por tráfico de drogas.
3. A propósito, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
4. O alegado excesso de prazo não foi analisado pelo Tribunal de 
origem, inviabilizando sua apreciação por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.
5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a revogação da 
prisão preventiva.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA46167046 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:21:47
Publicação no DJEN/CNJ de 19/03/2025. Código de Controle do Documento: dc0f1d1d-265b-429c-9c2b-513edef6719b



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 211901 - SP (2025/0059067-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIEGO COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE MARTINS DA SILVA - SP317585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é medida excepcional, cabível quando presentes 
os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, sendo 
fundamentada em elementos concretos que evidenciem o periculum 
libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva foi decretada para a garantia da ordem 
pública, diante da quantidade e natureza da droga apreendida (90 pedras 
de crack), entorpecente de alto poder lesivo e impacto social, bem como 
pela posse de arma de fogo e histórico infracional do agravante, o qual  
ostenta passagens pela Vara da Infância e Juventude, tendo sido 
internado justamente por tráfico de drogas.
3. A propósito, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
4. O alegado excesso de prazo não foi analisado pelo Tribunal de 
origem, inviabilizando sua apreciação por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.
5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a revogação da 
prisão preventiva.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO COSTA SILVA contra 

decisão monocrática que conheceu parcialmente do recurso ordinário em habeas corpus 

e, na parte conhecida, negou-lhe provimento.

O agravante foi preso em flagrante no dia 29 de dezembro de 2024 pela 

suposta prática dos crimes previstos no artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 e artigo 12 da Lei 

n. 10.826/2003. A prisão foi convertida em preventiva pelo Juízo de origem, sob 

fundamento da gravidade concreta do delito e da reincidência do agravante em práticas 

delitivas.

A defesa impetrou habeas corpus perante a Corte estadual, que denegou a 

ordem ao considerar presentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, 

destacando a quantidade e natureza da droga apreendida (90 pedras de crack), a posse de 

arma de fogo e os antecedentes infracionais do agravante.

No recurso ordinário em habeas corpus interposto nesta Corte, o agravante 

sustentou a ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva, alegando que a 

decisão estaria baseada na gravidade abstrata do delito, sem elementos concretos que 

justificassem a necessidade da custódia cautelar. Argumentou que a quantidade de droga 

apreendida não poderia ser considerada elevada e que a posse de arma de fogo não 

justificaria, por si só, a custódia cautelar. Além disso, apontou ser o acusado primário, 

com bons antecedentes, e alegou excesso de prazo na formação da culpa.

A decisão monocrática ora agravada conheceu parcialmente do recurso e, na 

parte conhecida, negou-lhe provimento, ressaltando a fundamentação concreta da prisão 

preventiva e a inexistência de constrangimento ilegal.

No presente agravo regimental, o agravante reitera as teses anteriormente 

sustentadas, insistindo na ausência de elementos concretos que justifiquem a custódia e 

no excesso de prazo na tramitação do feito. Requer a revogação da prisão preventiva com 

a concessão da liberdade provisória, mediante a imposição de medidas cautelares.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Conforme relatado, a defesa busca a revogação da prisão preventiva imposta 

ao ora agravante.
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A prisão cautelar constitui medida excepcional dentro do ordenamento jurídico 

brasileiro, devendo ser imposta apenas quando estritamente necessária para garantir a 

ordem pública, a conveniência da instrução criminal ou a aplicação da lei penal, nos 

termos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

O princípio da presunção de inocência, previsto no artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal, estabelece que ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória, de modo que a privação da liberdade antes da 
condenação definitiva deve ser fundamentada em elementos concretos que demonstrem a 
imprescindibilidade da segregação cautelar.

A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça reconhece que a prisão preventiva não pode ser utilizada como 
antecipação da pena, devendo ser decretada somente quando as circunstâncias do caso 
concreto indicarem risco efetivo à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal.

Assim, cabe ao juízo analisar se, no caso em questão, estão preenchidos os 
requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva, verificando se há elementos 
concretos que justifiquem a medida extrema ou se a aplicação de medidas cautelares 
diversas seria suficiente para resguardar os interesses do processo penal.

Primeiramente, em relação ao alegado excesso de prazo, tal tema não foi 
submetido à análise do Tribunal, o que impede o exame direto por esta Corte, por 
configurar indevida supressão de instância.

Com efeito, "como os argumentos apresentados pela Defesa não foram 

examinados pelo Tribunal de origem no acórdão ora impugnado, as matérias não podem 

ser apreciadas por esta Corte nesta oportunidade, sob pena de indevida supressão de 

instância" (AgRg no HC n. 820.927/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.).

Superada a questão, passa-se aos fundamentos da prisão preventiva.

O MM. Juiz de primeiro grau, em 27/11/2024, ao revisar a necessidade da 
prisão preventiva, manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ fl. 72 - grifei):

(...) quanto DIEGO. Ele foi visto tentando descartar a sacola onde as drogas 
foram encontradas e também assumiu a propriedade da arma de fogo. Ao 
menos por ora, imperiosa a segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública, notadamente a fim de estancar a prática delitiva. Havia denúncias de 
que o tráfico estava sendo realizado com o envolvimento de um rapaz de 
cabelo colorido, característica compatível com DIEGO. Segundo os policiais, 
foram encontradas drogas e arma de fogo em casa. Além disso, a 
quantidade das drogas (90 pedras de crack), a forma de acondicionamento 
(porções individualizadas), a apreensão de quantia em dinheiro, em diversas 
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notas, além das informações policiais no sentido de que os autuados 
traficavam drogas em casa, infirmam, ao menos por ora, a possibilidade de 
mera posse para o consumo pessoal (Lei 11.343/06, art. 28, § 2º). Cumpre 
salientar que DIEGO ostenta passagens pela Vara da Infância e Juventude 
Infracional e já foi internado justamente por tráfico de drogas. Conquanto 
não consubstancie reincidência, implica o envolvimento recorrente no 
ilícito. Isto revela o perigo concreto da liberdade e, a um só tempo, a 
insuficiência de medidas cautelares alternativas à prisão. Necessário 
salientar que o tráfico de drogas é crime equiparado a hediondo e, portanto, 
inafiançável. Tal delito é apenado com pena máxima superior a 4 anos. A 
residência fixa, por si só, não justifica eventual liberdade, quando presentes 
os requisitos legais da segregação cautelar.

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e-
STJ fls. 117/120):

Nesse sentido, verifica-se que a quantidade de substância ilícita apreendida 
foi superior ao normalmente necessário para o uso momentâneo de uma só 
pessoa, sendo importante considerar, ainda, a natureza da droga, vez que o 
crack, em particular, é entorpecente de alta potência e especialmente nocivo.
[...]
A preservação da prisão preventiva, portanto, é necessária, já que a sua 
revogação, além de poder acarretar risco à ordem pública, também poderia 
prejudicar, ante a ausência de qualquer respaldo profissional comprovado 
nos presentes autos (ocupação lícita) que vincule o paciente ao distrito da 
culpa, a instrução criminal e a aplicação da lei penal.

No caso, a prisão preventiva foi decretada diante da gravidade concreta da 
conduta, evidenciada pela quantidade e natureza da droga apreendida, 90 pedras de crack, 
entorpecente de alto poder lesivo e impacto social, cuja mercancia está associada a altos 
índices de violência. Além disso, conforme destacado no acórdão recorrido, o agravante 
já ostenta passagens pela Vara da Infância e Juventude Infracional, tendo sido internado 
por tráfico de drogas. Embora os atos infracionais não constituam reincidência, reforçam 
o envolvimento contínuo do recorrente com a atividade criminosa, evidenciando o risco 
concreto de reiteração delitiva.

Ademais, no momento da prisão em flagrante, foi apreendida uma arma de 
fogo e o agravante assumiu ser de sua propriedade.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 
dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 
pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Com efeito, [...] esta Corte Superior possui entendimento de que a quantidade, 
a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem servir de 
fundamento para a decretação da prisão preventiva (HC n. 547.239/SP, Relator Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 
12/12/2019).

Efetivamente, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAIVDADE DA CONSUTA. RISCO DE REITERAÇÃO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi decretada como garantia da ordem 
pública, diante (i) das circunstâncias do fato, pois no momento do flagrante 
foram apreendidos 90 pedras de crack, dinheiro e uma arma de fogo; e (ii) do 
risco de reiteração delitiva, pois o paciente possui passagens pela vara da 
infência e Juventude e já foi internado por tráfico de drogas.
3. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator Ministro 
ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, D Je 
10/01/2023).
4. Com efeito, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).
5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 
do STF.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 974.011/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 13/2/2025.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM PÚBLICA. BUSCA PESSOAL. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. 
INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
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par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.
Na espécie, consta dos autos que o agravante possui, ao menos, sete 
condenações penais já transitadas em julgado por delitos diversos, sobretudo 
furtos qualificados, e já foi, inclusive, beneficiado com o livramento 
condicional. No entanto, voltou a delinquir ao praticar o crime em apreço. 
Inequívoco, dessa forma, o risco de que, solto, perpetre novas condutas 
ilícitas.
Conforme sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública.
2. Com relação à busca pessoal, o art. 244 do Código de Processo Penal 
assevera que "a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".
Na hipótese, a fundada suspeita para a realização da busca pessoal deu-se 
em razão do local em que o paciente encontrava-se, de ele ser conhecido no 
meio policial pelas inúmeras denúncias dos moradores da região, bem como 
pelo fato de ter fugido ao avistar os policiais, sendo surpreendido na posse de 
crack, R$ 515,00 (quinhentos e quinze reais), um rolo de plástico filme e 
outro de papel alumínio.
3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, notadamente diante da possibilidade de reiteração delitiva, 
haja vista o extenso histórico criminal do acusado.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 826.107/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

Em harmonia, esta Corte entende que "é indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública" (RHC n. 120.305/MG, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019).

Dessume-se, portanto, das razões recursais que o agravante não traz alegações 

suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que 

efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004021720248260632  20014065120258260000

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE MARTINS DA SILVA  - SP317585
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : EDNA MARIA COSTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO COSTA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE MARTINS DA SILVA  - SP317585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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